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PÁRECER CONCLUSIYO. DIREITO ÀDMLMSTRÀTI VO. LICITACÔESE CONTRÀTOS. PREGÃO ELETRONICO, CRN:ÉNO' DE
JULGÁMENTo: ITEN0R PREÇ2. EXISTENCIÁ DE EYÁME PRÉwo
FÁSE EXTERNÁ. PRO SSEG ITIMENTO.

L Licitação. Prcgào Eletônico n" 048/2025. Contratqçõo de empresa
especializadt_no fotnecimento de gênercs olimentícios na eÍecução do
Prugrama Nocional de Alimentação Escolar-pNÁE . pigro*o
Estadual de Álimentoçào Escolor-pEÁE, para otender as necessídades
da Secrctaia Manícipal de Educoçào de liseu/pA.

II. 
.Fase Prcparatóio. Planejanetto Ádrainistlaaivo. Fundomentação

da Necessidade de Coúrataçào. Modalidade de ücitaçào Ádequada.
Minuta de Ediral e Contlato. Critérios de Habiliução e Julgs»pnto.
Obserpôtcia. Parecer Juidico lniciol.

III. Fase Extenw Ánilise sobrc os atos. publicoção do Editsl- pruzos de

lublicidade Gorantia &t Ampla Concorêtcia. paticipaçào Efetiva.
Isononid ent e os licitantes. Coníradilótio " impla Deyesa.
Transparência de Conduçào. Temto de Ádjud.icaçào ao(s) i"nce,loi 1e9.

II1. Lei n" I4.133/2021.

lV Regulaidade e Prusseguimento.

l Por intermédio do oficio n' 459/2025-DLCA, o Agente de Contratação, Sr. Joào paulo pinheiro
Barros, dando prosseguimento ao trâmite prosessual, encaÍninha a este órgão de assessoraÍnento jurídico o
presente pÍocesso para análise da fase extema do certame, prevista no Art. 17, incisos II a VII e 53 e seguintes
da Lei n" l4-13312021, referente a condução do certame, cujo objeto é "Contiatação de empresa especiali:ada
no fontecimento de gênerus alimentícios na erecução dct Piogt'ama Nacionol de Alimerrta;ão Esular-pNAE eP|ogrann Esladual de Álimentaçdo Escolar-PEAE, para atender as necessidades da Secretaria Municip.l de
Educaçào de Wsan/PÁ. "

PROCURÁDORIÀ.CELAL
PREI'EITURÂ MUN1CIPAI DE VISEU

ES?TDO DO PARÁ

Lei n 14. 133/202l

Árt- 17. O processo de licitoção obs«toró a.t seguiates.fases, em sequêacia

I - preprrat tria:
ll - de divulpecão do editsl de liciÍacõo:
III - de
IV-de errto:
V - de habilitaúo:
yI-
WI - de homolosacõo.

OI. RELATóRIO
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PARECERJURÍDICO

Pregiio Eletrônico no 048D02S.
obJeto: contratação de empresa especializada no fomecimento de gêneros alimenúcios na execução doPrograma Nacional de AJimentação Escolar-PNAE e Programa Estadual de Alimentaçâo Escolar-pEAE, paraatender as necessidades da Secretaria Municipal de Educa!ão de ViseulpA.
Orgão demandante: Secretaria Municipal dà Educação dl ViseúpA.
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2. Em estrita observância aos preceitos legais, obsewa-se que a fase preparatória do certame ob-
sErvou a forma do§ atos essenciâis ao prosseguimento do feito, conforme Parecer Juridico acostado aos autos,
que entendeu pela regularidade da referida fase do processo administrativo, sendo analisado os seguinres poltos
de controle:

1. Fando eiÍaçAo Lcgtl e Noractiw
. Veücaçao da bose legal quejwtilicq o licitaçào (et.: lai n" 14. t Jj/2021, td n"E.666/1993, enÍrv oums)
t Ápliaqào coneta do resmejuídico adequodo ao objeto liciÍado.

2. Moti'ação dc ,reccssidade da contoroçóo
. Ànálise do deúonda ínlenú.
t Jwlifcttlío da necessidade do contratação con hse an eJiciéncio, econoairidade e inter*se público

3. Defiaição tlo objdo c tquisitos ú,ínirae§
. EspeciÍicf,ção detu lhoda do qüe sera ccmtratado.
. Defnição dos cÍitéríos de desempetho e qualídade.

4- Estiaclira de tastos
. Esrudos Écrli(os prcliminares.
. Pesguisas de preços no mercodo e re1ferências de antrataçies símilares
t Jusülicattua para o valor estidado da contamção.

5. Gcstiio dc Íisco§
. IdenÍiicaÇào de riscos que podem cortlrmr eler o eÍecução do controto-
o Medidas de mitiEação para eyitorfalhos na aecução.

6, Escolha e lt*ifiah'a d. ModelitfuL e .lo Crit rio de !,tk,/Ú,erúo
. Deliaição adequada da nodalidade da licitação (Concorrência, he*ão, DitiloÊo (hWetilivo etc.).
. Justi.ficqtilo para o citério dejulgamento escolhido (fienor prcço, maior desanlo, ,nelhor récnica, ,éc-
,tica e pteço, aior lance etc.).

7. Dertrrição ,lo Objeto c Esriãurir. d. Custos
. Aare.a e precisão na descr4ão do objeío do licitação.
. lÍeàdifienb t o pi lcípio da vinculdção ao instr,ofit't.to conw)cúlório.
. C»itérios objetiws Wra alerição da papostq qqis vantajosa-

9. Eltborução do Etlitol . Minut do Corrttdo
. CoaÍoratidade con os pt-it"ípios da tlarcptrêntia, public ade e isoúo,nia
. Iiclusão de cláusulds obigotoids pretistas no legi.tlação.
t Condiç'ões equilibradas para os licitan@, senÍororccimenlo.

3. Desta feita, passa-se a análise da fase exema do certâme, opoÍhmidade em que se observa a
juntada dos seguintes documentos:

a) Edital de Licitação com comprovanle de publicação no Diário Oficial da União, Diário Ofi-
cíal do Estado do Pani - IOEPA, Jomal de Grande Circulaçào, Diiário Oficial dos Municípios
do Estado do Pará e Portal Nacional de Contratações Públicâs.
b) Apresentação de Impugnações ao EdiÍâI.
o) Resposta do Agente de Contratação, sem recursos.
.l) Ata de Propostas das empresas paíicipantesi
e) Ranking do Processo;
f) Documentos de Húilitação das empresas participantes com as melhores propostas
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t Exigênd4s dc Eabif,búo
. DeJinição dos r?ryisilos de qualiÍicação ,écnica, ecoxômica,liscol e Írobolhbta.
. Respeito aos pihcípiw da propoftionalidade e rozoabilidaile.
. Ve,laçdo a eJíigências que pc{,§a,l, lestringir inderido cnte o corôpetitividdde-
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g) Ata Final
h) Apresentação as propostas consolidadas
i) Vencedores do Processo-
j) Termo de Adjudicação.
k) Solicitação de Parecer Jurídico Final.

5. No que diz respeito ao ilciso III do artigo 17 da Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC,
verifica-se que as empresas apresentatam propostas para panicipaçào no ceÍame, conforme Ata de Propostas,
o quE representa êxito quanto a publicidade do Edital.

4. De antemão, obs€rva-se que os meios de publicidade do Edital previstos no Arrigo 54, parágra-
fos l'e 2", da Lei n" 14-13312021, foram devidamente observados, com realizaçis dg publicação no dia 0l de
outubro de 2025, com preüsão de realização do ceÍame para o dia: 13 de outubro de 2025.

6. Foram acostados os documentos de habilitação das empresas.

7. Em análise da Ata Final, observou-se que as fases consta[tes nos ineisos III a IV do a*igo l7
do Estâtuto de Licitaçõ€s e ConÍÍatos, foram devidanrente observadas, quais sejanq envio apresentação das
propostas e documentos de habilitação, abertura da sessâo e envio de lances, negociação e julgamento das pro-
postas para então, seguir à análise dos documentos de habilitação acostados pelas empresas licitantes, resultando
na habililaçào da seguintes empresas venccdoras para os itens licitatlos,. ÁHCOR COMÉRCIO DE àRODA-
TOS ODONTOLÓETCOS TT»,1,ÁPS CASTRO COMÉRCIO EIRELI EPP, CÁJÁDO COMÉRCIO DE
ALIMENTOS EIRELI, CR COMERCIO E SERWÇOS LTDA, GN COMERCIO DE ÁLIMENTOS EIRELI,
MEIO AMEIO WSEA LMÁ.

8. Âpós declarada a empresa veucedora procedzu-se a abertura de prazo para recurso, transcorrido
o prazo s€m apresentação de razões' a sessão foi encerrada e os itens licitados adjurticados pela autoridade
competerte.

Após isto, vieram os autos parâ esta Procuradoria Jurídica, para anrílise.

É o relatório.t0

02. DA COMPETÊNCIA DA PROCURADORIA JURÍDICA MUNICIPAL.

I l. Preliminarmeate, cumpre destacar que sompete a essa procuradoria, única e exclusivamente,
Prestar consultoria, sendo est€ paÍecer meramente opinativo, sob o prisma eskitamente jurídico, nâo lhe cabenrJ<t
adentrar em aspectos relativos a conveniência e oportunidade da pnítica dos atos administrativos, que estão
reseryados à esfsra discricionâria do administrador público legalmente competente, tampouco examiuar ques-
tôes de natureza eminentemeDte técnica, administrariva e/ou financeira, salvo hipóteses teratológicas.

'l2 Dito isso, a presente manifestaçàojuridica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada uo
controle prcvio de legalidade, conforme estabelece o artigo 7", panigrafo 3', da Lei n" 14.133, de 2021 (Nova
Lei de Licitações e Contratos - NLLC):

An. 7" Caberá à auíoridade mdxina do órgdo ou dl atidade, ou o queü
ds norrnas de organizaçào adminLÍtrdtiva indicarcm, pn)morer BesÍão
por competêncías e desigwr agentes públicos paa o desempenho das
funções essenciais à eÍecução deslt Lei que prce clrom os seguintes rc-
quisiros:

§ 3" As regras relativas à ottaçdo do agente de coôtraklÇào e da equípe
de apoio, aolf*rionanento da conissão de coat.ataÇào e à aíuzçào íle
fiscais e gestorcs de contratos de que traÍa esta Lei serão estabelecidas
em regrllqmen o, e deveni ser pzvista d possibili&tde de eles contaren
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com o opoio dos órgãos de sssassoru enÍojurídi.co e de contmle inlemo
paru o desempenho das funqões essenciais à exacuçdo do disposto nesra
Lei.

13. Sendo assim, píssa-se à aniálise de conformidade dos atos referentes as fases constantes nas
alineas tr a VI do artigo 17 da Lei n" 14.133D021.

03. DAS RAZÔBS DAANÁLISE.

15. A Constituição Federal determira em seu aí. 37, inciso XXI, a obrigatoriedade de as contrata-
ções de obras, serviços, compras e alienações da Adminiskação Pública serem precedidas tle licitaSo, ressal-
vados os casos especificados na legislação. Assim, no exercício de sua competàrcia legislativa, a União editou
a Lei n" 14.133/2021, que versa sobre as noÍmas atinentes âos pÍocqlimentos licitatôrios e contratos com a
Administração Pútrlica

16. Conforme dispõe a NLCC, em seu art. I l, incisos I a IV, o proc€sso licitâtório tern por objetivos
seler;ão da proposta mais vantajosa para a arlministraçâo, assegurar tra[amento isonômico entre os licitantes,
evitar contralações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis ou superfa§rrados e incentivar
a inovaçào e o desenvolvimento nacional sustentável.

Át. ll. O processo liciÍalóúo Íem por objetivos:
I - ossegurar a seleçdo da proposta aptt a gerü o resultutdo de contra-
tqÇão nais vtntajoso para a Á.lminist'oção Pítblica, inclusive no que se
refere ao ciclo de vi.da do objeto,'
Il - asseguror traíolenlo isonômico e4tre os liciítttúzs, bem como a j{stq
competição;
lll - evitar conlratações com sobrepreço ou co preços maniíestamente
inerequíveis e superfaturamenlo na etealtção dos contmtos;
IV - irrcentiyqr a inovaçdo e o desenvolvine»to nocional sustentulyel.
Parúgralo único. À dlta aduinistrdção do órgao ou entiúde é respon-
sóvel pela govaxu4a dírs corúraloções e deve impl€nenla'processos e

esttuuros, inclusive de gestão de riscos e controles inlenos, pata aya-
liar, direcionar e monitot'qr os proce$os licitatóios e os respectivos
contr.ttos, com o intuilo de alcançar os objeÍivos eslabelecidos no ca-
pul deste artigo, plomover um onbiente íntegro e confável, ossegurar o
alinhamento dd$ cottratoções ao planqarnato estratégico e às leis or-
çamenliárias e promover eJiciência, {etívidade e eficácia em s,tas con-
trqrações-

17. Como regra a Administração hiblica para conü"tar s€rviços, ou adquirir produtos, ou produtos
e serviço, encontra-se obrigada a realizar previamente processo administrativo de licitaçào, conforme previsto
no art. 37, inciso XXI da CFl88 e art. 2" da LEi n" 14.133i2021 , como se pode ver da hnscrição da redação dos
dispositivos ora citados:

PROCURÂDORIÂ4ERAL
PR.EFEITURÂ MUNICIPAL DE VISEU

ESTADO DO PÂRÁ
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14. Como sabido, o procedimento licitatórío tem como intuito auxiliar a Administração Pública a
sele§ionar as melhôres propostâs pâra aquisiçâo de bem e serviços destinados ao aiendimento do interesse pú-
blico.

Conslítuicdo Fe.leral

"Àrt. 37. (...)
X){I - rcssalvados os casos especiJicados ta legislaçdo, as obrqs,
serviços, compras e alienações setão contdÍ,.tdos meüanie ptocesso de
lieitação pública qlre assegoe igualdade de conúições u todos c,s

concorret es, cont cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
aanÍidas at coaliçõe"c qlbti*zt de poposta, éos ,ctrllos do lei, o qael
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somente perrnitini os eaigências de qualiJicoção técnica e ecoqômico
indispewáveis à garantia do cumpimelto das obrigações. -

Lei n' 14. I 3 3/2021

Árt. 2" Esta Lei aplíca-se a:
I - alienação e concessdo de direia rcul de uso de bens;
II - compro, inclusive por etlcomenda;
Ill - Iocoção;
lY - cotcessão e permisúo de uso de bens públicos;
I'- prestaçõo de serviços, inclusíve os Íécnico-profissiotaís especíalizo_
dos:
LI - obrss e selviços de õrquitetut a e engenhaia;
*TI - contatações de tecnologia da infomtaçio e de comunicaçdo-

18. Essa obrigatoriedade de licitar funda-se em dois aspectos: o primeiro é estabelecer um trata-
mento igualiüiÍio entr€ os interessados em conaataÍ, como forma de iealização do princípio da impessoalidade,
da isonomia e da moralidade; e o segundo Íevela-se no propósito do poder'Público de icançar a proposta que
lhe seja mais vmtajosa.

19: 
. . _. Além dos principios acima citados a NLLC, em seu artigo 5o estabelece que na aplicaçào do

referido diploma legal devem ser observados outros princípios, a saber:

Átt. 5" Na aplicação desta lai, serdo obset,-qdos os priucípios da lega-
lidad<, da iapessoulidode, dq morulidqde, da publicidade, da $ciência,
do interesse público, da pmbidade administrativa, da iguoldade, do plu-
nejame Ío, da fi tnspein ia, da Saicitt, da segtegação defunções, da
notivoçõo, da vincalução ao edital, do julgauena objet o, da segu-
rança juidica, da razoabilidade, do coupetitividade, da proporc ionali-
dade, da celeridotle, da econouicülade e do desenvolyimento nacionol
s$ten .:ivel, assim como ds disPtosições do Decre

brcdel i de lnto
Lei n'4.657. de4de

do Di rasileiro

21. Dessa forma, permite-se que o Poder Público possa escolher, dentre as propostas :rpresentadas,
qual é a mais vantajosa para si, isto é, para o interesse público, e ainda, peÍmite arplaÍnente a todoJ a igualdade
de condições, sem distinções, usúruir do seu direito de participar dos contrat+s que o Poder Público .ilebra. E
assim que se observa que se coíbe que os agentes públicos veúam a impor intereises pessoais, o que acagetaria
prejuízo pzra a sociedade em geral.

22. Cumlrre destacarque câbe a esta assessoria jwídica presrar consultoria sob o prisma estrita-
mente jurídico, nào lhe sendo akibuída análise concemente à conveniência e oportunidade adminishariva. A
análisejurídica se atém, portanto, tão somente à questões de observância da legalidade dos atos administrativos
que precedem a solicitação do parecer jurídico, para aferição de consonância tlos atos pÍaticados com o regra-
mento ügente.

20, A Licitação, portanto, é o procedimento administraúvo mediante o qual a Aítministração pú-
blica seleciona propo§ta mais vantâjosa para a contratação de objetos que atendam uo interess" e necessidade,
de modo a contemplar a moralidade pública e todos os ditames constitucionais sagrados no artigo 37, caput e
incisos, da Constituição Federal-

03.1 DO PR.EGÃO ELETR FÀSE EXTERNA
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23. Primeirameate cumpre salientar que no pÍocesso em comento a análise do presente é restrita
âos paÍamentos determinados pela legislação atinente à tenuitica, qual seja, a Lei n l4.l33D-021.
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24. O referido diploma legal estabelece, em seu artigo 17, quais são as fases a serem observadas
após o ato preparatório, sendo que estas estão dispostas nos incisos tr a Vtr do dispositivo.

Án- 17. O prccesso de licitação observani as seguintesfases, em sequén_

25. No tocante ao crunprimento do disposto no inciso II do artigo acima descrito, observa-se que a
publicação se realizou conforme o que preconiza o Aíigo 54, parágrafo l', iendo respeitado 6 prazo de 8 qàito)
dias úteis, contados a panir do aviso de publicaçào do e<lital até a rálização da sessào públic4 para apresentrçào
da proposta e lances, conforme dispõe o Artigo 55, inciso I, alinea "a" da Lei n" 14.133/2021:

clq:
I - preparatória;
II - de üvulsacão ,to elit t de licitaciio:
III - de ap"esat rocõo de prooostas e laaces. ousrrdo fot o coso:
IV - de iulesmento:
V - de hsbilitacdo:
W - recltrSol:
WI - de homoloqaeão.

Art. 5,1. Á do editol de ti, seni rcati:ada mcdianíe
divuleaeõo e marrrrcncão do int im téot do oto corrvocatório e de seus
aasos no Potal Naeiond de Coahatacõcs Públicts (pNCD.

§ )" Sem prejuím do disposto ,p cepat, é ob.igatoria u publicação de
ext'ilo do edital no Diáio Oficial do Ilnião, do Estado, do Disnitu Fe-
deml ou do Llunicípio, 04 no cclso de consórcio público, do ente tle
maior nivel errtre eles, hem como em.iotzal diàrio de grande cfuculaçdo.

Án. 55, Os prazos uínhnos para opresentação de propostas e lances,
corrtsdos a partir da. data de diwlgaçdo tlo edinl de licittçdo, são de:
I - paro aquisição de bens:
a) 8 (oitQ dias úteis, quando adondos os citfros dejulgamento de me-
nor preço ou de naiar desconto;

26. Cumpre destacar ainda a publicação do edital junto a«r Portal Nacional de Contratações Públi-
cas, nos lermos do Art. 54 da Lei n' l4.13il2l2l

Árt- 54. Á publicidade do edital de licitoção será reolizada mzdiaue di-
vulgaçdo e manulençàD do inteiru teor do ata conyoct rório e de seus
une\os no Portol Nacional de CorüraíaÇões Públicas (PNCP).

2'7. Sendo assim, entende-se que por meio da púlicidade do cerlãme restou garantindo a ampla
concorrência garantindo a plena paÍicipação dos interessados, fatores que contribuem diretamente p".u u Àb-
tenção da melhor proposta para a administração.

2E. Em análise da ata firal, verifica-se que os procedimentos trânscorr€ram dentro da nor-
mâIidâde, com paÉicipeção ativâ dâs empresâs, o que eüdência êxito ne concorrência e na publicidade
dos ato§ e atêndimento aos princípios licitatórios, o que sâtisÍâz os inúeresses da âÍtminisfação pública
para a obtenção da propostâ mâis vantâjosr.

29. Portanto, verifica-se que o transcurso do certame ocorreu de forma regular, assim como o rs.
gistru das propostas, apresentação de docurnentos de aceitabilidade de propostÀ úemra da fase de disputa de
lances, com a declaraçâo de vencedor no item licitado, bem como o envio e análise de documentos de habilitação
pela Agente de Conúatação e ainda a concessão de prazo para eventuais recursos.

30' Tendo em vista o disposto no art. 8'da Lei n" 14.133DO21, cabe ao Agente de Contratação
conduzir o certame e analisar os documentos encaminlados pelas licitantes, senão vejamos:

Rua Lauro Sodré, n" I l8 - Ccntro, \5seüiPÀ CEP: 68.620-000 - e-rnit procuradoria@viseu-pa.gov.br Página 6
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Art. 8" A licitução será conduida por agente de coatrqtaçõo, pessod
designda pela uutoridade conpetente, entre ssr-vidores efetivos ou
empregados ptlblicos dos quadtos petmanetres da ÁdrninistroÇdo
Pública, para tomdr decisões, acompanhar o ,râmite da licitoção, dar
imwlso ao prucedimento licitatóio e eÍecutor guaisquer outras
atividades necessdias oo bom ondamento do certüme até a
homologuçõo.

31. Diante do exposto. conclú-se que a licitaçâo atendêu plenamente ao princípio consütucional da
isonomia, assegurando a seleção da proposla mais vantajosa para â Administração, em conformidade com os
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, pubticidade e eficiênci4 bem como com as diretrizes
estabelecidas no artigo 5" da NLLC.

32. Assím, restou garantido o interesse público,_sendo declarado vencedoÍes do certame as empre-
SAS ÁECOR COMERCIO DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS LTDÁ, ÁPS CASTRO COMÉRCIO EI-
RELI EPP, CÁIÁDO COMÉRCIO DE ALIMENTOS ETRELI, CR COMERCIO E SERWÇOS LTDÁ, GN
COMERCIO DE ÁLIMENTOS EIRELL MEIO Á MEIO YISEII LTDÁ, por terem cuÍnprido integralmente
os reqüsitos edilícios e apresentado os melhores preços, conforme registrado nas atas e nas propostas constantes
dos aulos.

37. Quado ao item 44 (Sal), a constalaÉo de que a licitaate apresentou campos de "freúe" e "des-
pesas administrativas" zeràdos confrgura vício insanável. É teçnicamente inüável a entrega de gêireros alimen-
tícios em sede adminishativa sem a incidôncia de custos logísticos. A aceitação de uma planilha ireal feriria o
Principio do Julgamenro Objetivo (Art. 5., t ei t4.l33l}ll.

33. Ante todo o exposto, tem-se que processo teve um vâlor final total de R§2.876.354,90 (dois
milhões, oitocentos e setenta € seis mil, trezsntos e cinquenta e quatro reais e noventa centâvos) portanto, abaixo
do valor proporcional de referência para os itens adjudicados, qual seja, RS5.287.714í0 (cinco milhões, duzen-
tos e oitenta e sete mil, s€tecentos e quatorze reais e quarenta centavos) demonstrando um resultado de acordo
com o interesse público e os princípios licitatórios-

04. ANÁLISE DE RECURSO ADMINISTRATryO.

34. No que tange ao recurso interposto pela empresa GN COMERCIO DE ALIMENTOS EIRELI,
a análise tecnica do Agerite de ContÍataçào demonstrou-se irretoúvel. A despeito de a recorrente alegar que o
preço ofertado é exeqüvel, a aniilise pormenoízada da planilha de composição de custos revelou que a proposta
é deficitiria,

35. A Lei n' 14.133/2021, ern seu Aí. 59, inciso IV, é clara ao determinar a desclassificação de
propostas que aprsscntem preços manifestamente inexequiveis. No caso em tela, a administração agiu ern estrita
observância ao § 2" do rcferido artigo, que faculta (e, segundo a jurisprudênci4 obriga) a realização de ditigên-
cias para aferir a exequibilidade.

36. A prova documental trzziú pela rccoÍrcrte (notas fiscais de compra) serviu, paradoxalmente,
como pÍova contra si mesma. Ao confiontâÍ o valor de aquisição da came moida (R$ 16,50&9) com o valor
oÍ'ertado (R$ 9,00 por 5009, equivalente a Rl§ 18,00/kg), observa-se uma margern bÍuta ínfima que é totâlmente
absorvida e superada pelos tributos e despesas operacionais detalhados na planilha de custos. O Tribunal de
Contas da União (TCU), através do Acórdão n" 2t 89/2022-Plenfuio, estabelece que:

"Á análise da exequibilidaile de preços ttdo é uma mera formali-
dade, nas um dever-poder da Adminislração para garantir que o
cont ato seja ereqtivel, evitando futuras interntpç-ões por incapa-
cidade fnanceira da contratada-"
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38. A jurisprudência pitria veda o chamado "mergulho de preços" que comprometa a higidez da
execução contratual. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) já se manifestou no sentido de que o formalismo
moderado não autoriza a Administração a aceitaÍ propostas cegas que coloquem em risco o interesse público
(REsp 1.127.321).

39. Pelo exposto, esta Procuradoria Municipal manifesra-se pelo INDEFERIMENTO DO RE-
CURSO, mantendo-se a decisão do Agente de Contratação. A desclassiÍicaçào da recorrente úo configura ex-
cesso de rigor, mas sim proteção ao erário e à continuidade do sewiço público, luna vez que a proposta apre-
sentada carece de sustentabilidado econômica, Íestândo cornprovada a sua inexequibilidade técnica e Íinanceta

0s. coNCLUsÃo.

40. Sendo assim, conclü-se, salvo melhorjuízo, presentes os pressrpostos de regularidadejurídica
dos autos, ressalvado o juízo de mfito da Administraçâo e os aspectos técnicos, econômicos e fi-nanceiros, que
escapam à análise dessa Procuradoria Juridica, diante da documentação acostada aos autos, esta Assessoria Ju-
fidica oprna pela HOMOLOGAÇÃO pela autoridade competente, após manifestação da Controladoria lntenra
do Municipio, para que haja a continuidade da presente Pregão Eletrônico, haja vista a ausência de óbicejuridico
parâ tanto.

4I Retomm os autos ao Agente de Contratação

Viseu/PA, 26 de novembro de 2025.

AGERICO HILDO 
^i'i..do 

d. Ímâ dieitat po'

vAscoNcElos Dos â::§i+&TJâãff**
SANTOS:027O5546294 E{&ú: 202§.rr 26 r5J2:r7{rro

Procurador Gercl do Município de Viseu-PÁ
Agéico H. Vesconcelos dos Sentos

Decrcto n4. 16/2025

Fts 156 5
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